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ANEXO IV - GLOSSÁRIO RESUMIDO 

 

Ação 

Projeto, atividade ou operação especial em que um programa está detalhado. A ação é definida por descrição e 

código de quatro dígitos, posicionados do 10º ao 13º dígitos da classificação funcional e programática.  

Informação complementar: 20RJ, 20GK, etc. 

Custeio/Outras Despesas Correntes (CA) 

Grupo de natureza da despesa (GND) 3 em que se computam os gastos com a manutenção das atividades dos 

órgãos, cujos exemplos mais típicos são: material de consumo, material de distribuição gratuita, passagens e 

despesas de locomoção, serviços de terceiros, locação de mão de obra, arrendamento mercantil, auxílio 

alimentação etc. Ver “Grupo de Natureza da Despesa”. 

Elaboração Orçamentária 

Processo de preparação e aprovação do Orçamento de um ente político (União, Estados e Municípios). É regido 

em caráter geral pelos artigos 165 a 167 da Constituição Federal, bem como pela Lei Federal nº. 4.320, de 17 

de março de 1964. Envolve a preparação anual, pelo Poder Executivo, do projeto da lei orçamentária 

(abrangendo inclusive as propostas orçamentárias dos demais Poderes, centralizadas pelo Poder Executivo em 

sua função administrativa), seguida de seu envio ao Poder Legislativo para discussão, alteração e aprovação. 

Por ter natureza de lei ordinária, a lei orçamentária, após a aprovação final pelo Legislativo, segue ao Chefe do 

Poder Executivo (Presidente da República, Governador ou Prefeito, conforme o ente) para sanção. A 

tramitação da proposta de lei orçamentária no Poder Legislativo Federal foi regulamentada pelo Congresso 

Nacional, através da Resolução 01/2006-CN, de 22 de dezembro de 2006 (D.O.U. 26.12.2006). 

Elemento de Despesa 

Classificação da despesa orçamentária que tem por finalidade identificar os objetos de gasto de cada despesa, 

tais como vencimentos e vantagens fixas, juros, diárias, material de consumo, serviços de terceiros prestados 

sob qualquer forma, subvenções sociais, obras e instalações, equipamentos e material permanentes, auxílios, 

amortização e outros que a administração pública utiliza para a consecução de seus fins. (atualmente é 

regulamentada para todas as esferas de governo – federal, estadual e municipal - através do Anexo II da 

Portaria Interministerial MF/MPOG no 163, de 4 de maio 2001, D.O.U. 07.06. 2001). 

 

Empenho da Despesa 

Um dos estágios da despesa. Constitui o emanado de autoridade competente, que cria para o estado obrigação 

de pagamento pendente ou não de implemento de condição (artigo 58 da Lei Federal nº. 4.320, de 17 de 

março de 1964). Funciona como garantia ao credor do ente público de que existe o crédito necessário para a 

liquidação de um compromisso assumido. 
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Informação complementar: Etapa 01 da Despesa no serviço público. Concretiza-se com a elaboração do 

empenho (documento). Ex.: Empenho 2015NE123456, sendo que a data inicial refere-se ao ano do orçamento 

do empenho.  

Exercício Financeiro 

Período definido para fins de segregação e organização dos registros relativos à arrecadação de receitas, à 

execução de despesas e aos atos gerais de administração financeira e patrimonial da administração pública. No 

Brasil, o exercício financeiro tem duração de doze meses e coincide com o ano civil, conforme disposto no art. 

34 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

Informação complementar: Ano civil (1º/01/2015 a 31/12/2015).  

Exercícios Anteriores 

Em sentido geral, exercícios financeiros anteriores ao presente. Em sentido específico, a expressão é usada 

como abreviatura de “Despesas de Exercícios Anteriores”, modalidade específica de despesas previstas no art. 

37 da Lei Federal nº. 4.320, de 17 de março de 1964. Segundo o mencionado dispositivo legal, nesta 

modalidade, inserem-se as despesas de exercícios encerrados, para as quais o orçamento respectivo 

consignava crédito próprio, com saldo suficiente para atendê-las, que não se tenham processado na época 

própria, bem como os Restos a Pagar com prescrição interrompida e os compromissos reconhecidos após o 

encerramento do exercício correspondente. Tais despesas poderão ser pagas à conta de dotação específica 

consignada no orçamento, discriminada por elemento, obedecida, sempre que possível, a ordem cronológica. 

Informação complementar: Ano civil (1º/01/2014 a 31/12/2014). Todo empenho no ano de 2014 

(2014NE123456) ou anos anteriores que ainda não foram liquidados, ou seja, que ainda não houve a efetiva 

comprovação da aquisição (apresentação de nota fiscal) e que não fora anulado constará em RP, RAP (restos a 

pagar). Só podem ser inclusos em RAP, se existiu a despesa naquele exercício (2014).  

Fonte de Recursos 

Constituem-se de determinados agrupamentos de naturezas de receitas, atendendo a uma determinada regra 

de destinação legal, e servem para indicar como são financiadas as despesas orçamentárias. Entende-se por 

fonte de recursos a origem ou a procedência dos recursos que devem ser gastos com uma determinada 

finalidade. É necessário, portanto, individualizar esses recursos de modo a evidenciar sua aplicação segundo a 

determinação legal. A classificação por fontes é estabelecida, no orçamento federal, pela Portaria SOF nº 1, de 

19 de fevereiro de 2001 (D.O.U. 20.02.2001). A classificação de fontes de recursos consiste de um código de 

três dígitos. O primeiro indica o Grupo de Fonte de Recursos, que especifica se o recurso é ou não originário do 

Tesouro Nacional e se pertence ao exercício corrente ou a exercícios anteriores. Os dois dígitos seguintes 

especificam, dentro de cada grupo de fontes, as diferentes fontes dos recursos que sejam compatíveis com o 

respectivo grupo de fontes. 

Informação complementar Principais fontes da LOA (UFGD): 0100 e 0112 (Ações: 20GK, 20RJ e etc); 250 

(Arrecadação Própria). 
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Função 

Classificação da despesa orçamentária que tem por finalidade registrar a finalidade da realização da despesa. A 

função pode ser traduzida como o maior nível de agregação das diversas áreas de atuação do setor público. 

Está relacionada com a missão institucional fundamental do órgão executor, por exemplo, cultura, educação, 

saúde ou defesa. A especificação das funções é fixada, em nível nacional, pela Portaria MPOG 42, de 14 de abril 

de 1999 (D.O.U. de 15.04.1999). Ver “Classificação Funcional”. 

Informação complementar: A LOA pode ser demonstrada em: Programa, Função, Subfunção, Unidade, Grupo 

de Despesa, Ação e Fonte. No caso das funções, as mesmas são representadas por números (dois dígitos), 09 = 

Previdência Social, 12 = Educação, 28 = Encargos Especiais. 

Gestão 

É o órgão ou Unidade Responsável pelas UG – Unidades Gestoras.  

Informação complementar: A UFGD tem uma única “gestão” a 26350, que administra duas UG´s, a 154502 = 

UFGD e 150248 = HU. 

Grupo de Natureza da Despesa 

Classificação da despesa agregando elementos de despesa com as mesmas características quanto ao objeto de 

gasto, conforme discriminado a seguir: 1 - Pessoal e Encargos Sociais; 2 - Juros e Encargos da Dívida; 3 - Outras 

Despesas Correntes; 4 - Investimentos; 5 - Inversões Financeiras; 6 - Amortização da Dívida; e 9 - Reserva de 

Contingência. 

Informação complementar: O Custeio ou Despesa Corrente é representado no orçamento com o número 3. O 

Investimento ou Despesas de Capital é representado com o número 4. Toda despesa inicia com um dos grupos 

acima.  

Investimentos(IA) 

Grupo de natureza da despesa identificado pelo dígito “4”, que agrupa toda e qualquer despesa relacionada 

com planejamento e execução de obras, aquisição de imóveis e instalações, equipamentos e material 

permanente, constituição ou aumento de capital de empresas que não sejam de caráter comercial ou 

financeiro. 

Informação complementar: Obras, Móveis, Equipamentos, etc.  

Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 

Uma das três leis em sentido formal (lei ordinária) que compõem o sistema orçamentário brasileiro. A LDO, de 

duração de um ano, define as metas e prioridades do governo para o ano seguinte, orienta a elaboração da lei 

orçamentária anual, dispõe sobre alterações na legislação tributária e estabelece a política das agências de 

desenvolvimento (Banco do Nordeste, Banco do Brasil, BNDES, Banco da Amazônia, etc.). Também fixa limites 
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para os orçamentos dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Ministério Público e dispõe sobre os gastos com 

pessoal. A Lei de Responsabilidade Fiscal remeteu à LDO diversos outros temas, como política fiscal, 

contingenciamento dos gastos, transferências de recursos para entidades públicas e privadas e política 

monetária. 

Lei Orçamentária Anual (LOA) 

Uma das três leis em sentido formal (lei ordinária) que compõem o sistema orçamentário brasileiro. É a lei 

orçamentária propriamente dita, possuindo vigência para um ano. Ela estima a receita e fixa a despesa do 

exercício financeiro, ou seja, aponta como o governo vai arrecadar e como irá gastar os recursos públicos. Para 

maiores detalhes, ver “Classificação por Esfera Orçamentária”. 

Liquidação 

Um dos estágios da despesa. É a verificação do implemento de condição, ou seja, verificação objetiva do 

cumprimento contratual.  

Informação complementar: Etapa 2 da despesa no serviço público. Ocorre após a conferência do documento 

fiscal (ex.: nota fiscal) e demais solicitados e seu lançamento do sistema de pagamentos (SIAFI-CPF). A partir 

deste a SOF ou STN efetuará o repasse de “Financeiro” para o órgão efetuar o pagamento ao Fornecedor.  

Limite Orçamentário 

É o valor disponibilizado pela Setorial Financeira do Órgão Superior (MEC), dentro do orçamento aprovado 

(LOA). Deveria representar 100% do orçamento (LOA). É através desta liberação de limite que a UG (UFGD) 

consegue efetuar os empenhos. É efetuado por descentralização de recursos.  

Informação complementar: Um parlamentar consegue uma verba de R$ 250.000,00 para a UFGD e ela é 

inclusa no Orçamento da UFGD ou de outro órgão que nos repassa por descentralização de recursos. Todavia, 

se não houver a liberação de limite orçamentário, este valor de nada adianta constar no orçamento, pois não 

se é possível efetuar empenhos, após processo licitatório. E pode ser caracterizado em: a) Autorizado: é o 

limite liberado para uso pela STN-Secretaria do Tesouro Nacional e pela SOF-Secretaria de Orçamento Federal e 

b) Utilizado: é o limite empenhado pelo órgão, ou seja, o reconhecimento de despesa à pagar aos 

fornecedores.  

Limite de saque 

Conhecimento também como “Financeiro” ou “Limite de Financeiro”. Representa a parcela do Orçamento 

disponibilizada pela STN – Secretaria do Tesouro Nacional para pagamentos. É o saldo disponível na conta 

única para pagamentos. 

Orçamento Público 

Instrumento pelo qual o governo estima as receitas e fixa as despesas para poder controlar as finanças públicas 

e executar as ações governamentais, ensejando o objetivo estatal do bem comum. No modelo brasileiro, 
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compreende a elaboração e execução de três leis – o plano plurianual (PPA), as diretrizes orçamentárias (LDO) 

e o orçamento anual (LOA) – que, em conjunto, materializam o planejamento e a execução das políticas 

públicas federais. 

Ordem Bancária (OB) 

Documento destinado ao pagamento de compromissos, bem como a liberação de recursos para fins de 

adiantamento. 

Informação complementar: Desdobramento da etapa 3 (pagamentos) da despesa no serviço público. É o 

depósito de pagamento do bem ou serviço adquirido. 

Ordenador de Despesa: 

Toda e qualquer autoridade de cujos atos resultarem emissão de empenho, autorização de 

pagamento, suprimento ou dispêndio.  

Informação complementar: É a autoridade máxima do órgão, mas que pode delegar competência as outros. 

No caso da UFGD, a Reitora delegou à Pró-Reitora da PROAP tal competência.  

PES - Projeto Esplanada Sustentável (PES) 

É uma iniciativa conjunta de quatro Ministérios: Planejamento; Meio Ambiente; Minas e Energia; e da 

Secretaria-Geral da Presidência da República, que tem por objetivo principal incentivar órgãos e instituições 

públicas federais a adotarem modelo de gestão organizacional e de processos estruturado na implementação 

de ações voltadas ao uso racional de recursos naturais, promovendo a sustentabilidade ambiental e 

socioeconômica na Administração Pública Federal. 

Informação complementar: Informações adicionais em: http://www.orcamentofederal.gov.br/projeto-

esplanada-sustentavel   

PTRES – Programa de Trabalho Resumido 

Constitui-se na figura de um código resumido dos Programas formados por “seis” dígitos. A LOA pode ser 

demonstrada em: Programa, Função, Subfunção, Unidade, Grupo de Despesa, Ação e Fonte.  

PI ou PI´s - Plano Interno 

O Plano Interno é um instrumento de planejamento que permite o detalhamento pormenorizado de dotações 

orçamentárias para atender ao acompanhamento gerencial interno da execução orçamentária de uma 

programação. 

Informação complementar: 2095V001A11= Plano Interno da dotação da obra do BIOPROSPEC. 
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PO ou PO´s - Plano Orçamentário 

PO é uma identificação orçamentária, de caráter gerencial (não constante na LOA), vinculada à ação 

orçamentária, que tem por finalidade permitir que tanto a elaboração do orçamento quanto o 

acompanhamento físico e financeiro da execução ocorram em um nível mais detalhado do que o subtítulo 

(localizador de gasto) da ação.  

Programa 

Instrumento de organização da ação governamental visando à concretização dos objetos pretendidos, sendo 

mensurado por indicadores estabelecidos no plano plurianual. Ver “classificação programática”. 

Informação complementar: A LOA pode ser demonstrada em: Programa, Função, Subfunção, Unidade, Grupo 

de Despesa, Ação e Fonte. No caso dos Programas, os mesmos são representados por números (quatro 

dígitos), sendo 0089 = Previdência de Inativos e Pensionistas da União, 0910 = Operações Especiais: Gestão da 

Participação em Organismos e Entidades Nacionais e Internacionais; 2030 = Educação Básica; 2032 = Educação 

Superior - Graduação, Pós-Graduação, Ensino, Pesquisa e Extensão e 2109 = Programa de Gestão e 

Manutenção do Ministério da Educação. 

RAP (RP) - Restos a Pagar 

Despesas empenhadas, mas não pagas, até 31 de dezembro, distinguindo-se as processadas (despesas 

empenhadas e liquidadas) das não processadas (despesas apenas empenhadas e aguardando a liquidação). 

Informação complementar: Despesas não pagas, mas já contratadas de fornecedores. Já assumimos a 

obrigação de pagamento = Empenho. 

Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) 

Modalidade de acompanhamento das atividades relacionadas com a administração financeira dos recursos da 

União, que centraliza ou uniformiza o processamento da execução orçamentária, recorrendo a técnicas de 

elaboração eletrônica de dados, com o envolvimento das unidades executoras e setoriais, sob a supervisão do 

Tesouro Nacional e resultando na integração dos procedimentos concernentes, essencialmente, à programação 

financeira, à contabilidade e à administração orçamentária. Há o correspondente no âmbito dos estados e 

municípios, cuja sigla é SIAFEM. 

Informação complementar: Representa um dos principais programas governamentais utilizados no serviço 

publico e ele é a base para vários outros. O mais comum é o CPR – Contas a Pagar e a Receber, utilizado pela 

COOF, para liquidação e pagamento da Despesa. Mas possuímos o SIAFI Gerencial, o Tesouro Nacional, etc. 

Subfunção:  

Projeto, atividade ou operação especial em que uma função está detalhada. A LOA pode ser demonstrada em: 

Programa, Função, Subfunção, Unidade, Grupo de Despesa, Ação e Fonte. No caso das Subfunções, as mesmas 

são representadas por números (três dígitos). Exemplos: 122 = Administração Geral, 364 = Ensino Superior, etc. 
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SIMEC - Sistema Integrado de Monitoramento Execução e Controle do Ministério da Educação  

É um portal operacional e de gestão do MEC, que trata do orçamento e monitoramento das propostas on-line 

do governo federal na área da educação. É no Simec que os gestores verificam o andamento dos Planos de 

Ações Articuladas em suas cidades. Fonte: http://portal.mec.gov.br em 10/07/2015.  

Informação complementar: É uma plataforma constituída de vários módulos, alguns de acesso exclusivo do 

MEC e outros delegados. SIMEC – Obras. Simec – Planejamento Orçamentário, etc. Acesso em: 

http://simec.mec.gov.br/  

Transferências Intra-Governamentais 

Transferências feitas no âmbito de cada governo. Podem ser a autarquias, fundações, fundos, empresas e a 

outras entidades autorizadas em legislação especifica. 

Informação complementar: Conhecida como Transferência Intra-Siafi. Utilizamos para pagar a UFRN, ou seja, 

de UFGD para UFRN.  

Unidade Gestora (U.G.) 

Unidade responsável por administrar dotações orçamentárias e financeiras próprias ou descentralizadas. Cada 

órgão tem a sua U.G., que contabiliza todos os seus atos e fatos administrativos.  

Informação complementar: Conhecida como UG. É um numero de cadastro que utilizamos diariamente para 

diversas consultas no SIAFI, COMPRASNET, etc. A UG da UFGD é 154502 e o do HU é 150248.  

Unidade Gestora Responsável 

Unidade gestora responsável pela realização de parte do programa de trabalho por ela descentralizado. 

Informação complementar: É um subdetalhamento da UG. Atualmente as UGR´s são as Unidades Acadêmicas. 

Podemos utilizar este detalhamento para alocar os custos individualmente por cada Unidade ou Pró-Reitoria.  

Unidade Orçamentária 

Entidade da administração direta, inclusive fundo ou órgão autônomo, da administração indireta (autarquia, 

fundação ou empresa estatal) em cujo nome a lei orçamentária ou crédito adicional consigna, expressamente, 

dotações com vistas à sua manutenção e à realização de um determinado programa de trabalho. Constituem 

desdobramentos dos órgãos orçamentários. 

Fontes:  

http://www12.senado.leg.br/orcamento/glossario?search_letter=a  
http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/man_prod.pdf 
http://manualsiafi.tesouro.fazenda.gov.br/020000/021100/021111 
Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967 
 
 


